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	O Professor Ricardo de Souza, natural de Palhoça, Santa Catarina, é uma referência  no campo da Geografia. Com uma carreira dedicada à educação e à produção de conhecimento, ele possui ampla experiência como docente, pesquisador e autor de livros que exploram tanto os aspectos físicos quanto humanos do espaço geográfico.

	Graduado em Geografia e com especialização em análises territoriais e Gestão Ambiental, busca conectar os fenômenos geográficos às dinâmicas sociais e culturais contemporâneas. Ao longo de sua trajetória, tem se destacado por produzir conteúdos acessíveis e de alta qualidade, contribuindo para o ensino da 

	 

	Geografia em diversas etapas da formação acadêmica.Além da Geografia publicou livros de variados assuntos como futebol, religião e cinema.

	Além de sua atuação em sala de aula, o autor também é um entusiasta da literatura geográfica aplicada, desenvolvendo obras que despertam o interesse do público pela análise do espaço e pela compreensão dos desafios territoriais do mundo moderno. 

	Com uma escrita clara e fundamentada, o Professor Ricardo de Souza convida você, leitor, a embarcar em mais uma de suas contribuições intelectuais, unindo ciência, história e reflexão em uma experiência enriquecedora.

	 

	 

	 

	 

	 

	Introdução


	 

	 

	 

	 

	 

	 

	No coração do Atlântico, onde o oceano murmura lendas antigas e os ventos sopram histórias há muito esquecidas, ergue-se um arquipélago que parece flutuar entre o tempo e o espaço: Cabo Verde. Dez ilhas — nove habitadas — desenhadas pelo fogo dos vulcões e moldadas pela persistência humana. Um país pequeno em território, mas imenso em alma. Um lugar onde a geografia impôs desafios e o povo respondeu com resiliência, criatividade e uma cordialidade que se tornou marca registrada: a morabeza.

	Cabo Verde não é apenas um ponto no mapa; é um território afetivo, um espaço de cruzamentos. Aqui, África e Europa se encontraram, e do choque entre culturas, línguas e identidades nasceu algo único: o crioulo cabo-verdiano, não apenas uma língua, mas uma expressão viva da mestiçagem cultural que define o arquipélago. Da música nostálgica da morna, imortalizada por Cesária Évora, aos batuques ancestrais que 

	 

	ecoam nas noites das ilhas mais interiores, tudo em Cabo Verde pulsa em ritmo próprio — um compasso que mistura alegria e saudade.

	Este livro nasce do desejo de compreender e celebrar esse país arquipelágico, cujas margens viram passar navegadores, escravizados, colonizadores e migrantes. Cada capítulo é uma tentativa de tocar a essência de Cabo Verde: sua história marcada pela colonização portuguesa e pela luta pela independência, suas paisagens ora áridas, ora exuberantes, sua diáspora que levou milhões de cabo-verdianos para o mundo e, ainda assim, nunca os desligou da terra-mãe.

	Percorreremos os caminhos de Santiago, a ilha-mãe, onde está a capital Praia e a memória da primeira cidade fundada por europeus na África subsaariana: Ribeira Grande, hoje Cidade 

	 

	Velha, Patrimônio Mundial da Humanidade. Viajaremos por São Vicente, com sua alma boêmia e literária, terra de artistas e portos. Subiremos os cumes do Fogo, onde o vulcão ainda lembra que as ilhas são vivas e em constante transformação. Exploraremos as particularidades de cada ilha — de Santo Antão a Brava — porque cada uma conta uma história própria, cada uma carrega uma versão singular do que é ser cabo-verdiano.

	Mas este livro não é apenas geografia e cronologia. Ele é também um mergulho nos afetos, nos sabores, nos sons e nos silêncios das ilhas. Fala do milho e do grogue, da seca e da esperança, do exílio voluntário e da saudade. Fala de um povo que aprendeu a rir com o pouco, a criar com o mínimo e a viver com dignidade mesmo diante das adversidades impostas pelo isolamento e pela natureza impiedosa.

	 

	Cabo Verde é, acima de tudo, um país de encontros. Um lugar onde o mar não separa — une. Onde a identidade não é estanque — é fluida. Onde a história não é apenas uma herança — é uma construção contínua. Através destas páginas, o leitor é convidado a descobrir não só as paisagens e os dados, mas também as emoções que essas ilhas despertam em quem as conhece de perto.

	Bem-vindo a Cabo Verde — não apenas um destino, mas uma travessia.

	 

	 

	
	 

	 

	 

	 

	 

	 

	Capítulo 1:  História

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	A República de Cabo Verde é um país independente localizado à África Ocidental, constituído por dez ilhas e cinco ilhotas. Distante cerca de 450 quilômetros do continente africano, o nome do país é uma referência à península localizada no Senegal de mesmo nome. Com uma população de 501 mil habitantes, sua capital é a cidade da Praia. Seu território possui 4033 km², área um pouco menor que a do Distrito Federal. A religião principal das ilhas é o cristianismo de cunho católico e a língua oficial é o português, apesar de um idioma crioulo local baseado no português ser a língua de comunicação cotidiana. A moeda do país é o escudo caboverdiano.

	Em 1462, os colonos portugueses chegaram a Santiago e fundaram a Ribeira Grande (agora Cidade Velha), o primeiro assentamento europeu permanente nos trópicos. No século XVI, o arquipélago prosperou com o comércio transatlântico de 

	 

	escravos, havendo ataques ocasionais de piratas aos assentamentos portugueses. Praia se tornou a capital em 1770.
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	Bandeira de Cabo Verde

	Com o declínio do comércio de escravos, a prosperidade de Cabo Verde desaparece lentamente. No entanto, posição das ilhas, no meio do Atlântico fez de Cabo Verde um local ideal para o reabastecimento de embarcações. Devido ao seu excelente porto, Mindelo (na ilha de São Vicente) tornou-se um importante centro comercial no século XIX.

	 

	Portugal mudou o status de Cabo Verde de uma colônia para uma província ultramarina em 1951, em uma tentativa de enfraquecer o nacionalismo crescente. No entanto, em 1956, Amílcar Cabral, de Guiné-Bissau, junto com partidários de seu país e de Cabo Verde fundam o Partido Africano para a Independência da Guiné-Bissau e Cabo Verde (PAIGC), base do movimento independência das duas nações. Estabelecendo sua sede para Conakry, Guiné em 1960, o PAIGC começou uma rebelião armada contra Portugal no ano seguinte.

	Em 1972, o PAIGC controlava grande parte da Guiné, mas a organização não tentou interromper o controle Português em Cabo Verde. Após a revolução de Abril de 1974 em Portugal, o PAIGC se tornou um movimento político ativo em Cabo Verde. Em 30 de junho de 1975, Cabo Verde conquista a independência de Portugal a 5 de julho de 1975.

	 

	Imediatamente após o golpe de novembro 1980 na Guiné-Bissau, as relações entre Praia e Bissau tornam-se tensas. Cabo Verde abandonou a sua esperança de unidade com a Guiné-Bissau e formou o Partido Africano para a Independência de Cabo Verde (PAICV). O PAICV estabeleceu um sistema de partido único e governou Cabo Verde desde a independência até 1990.

	Em resposta à pressão crescente para o estabelecimento de uma democracia pluralista, o estado de partido único foi abolida 28 de setembro de 1990, e as primeiras eleições multipartidárias tiveram lugar em Janeiro de 1991.

	Pobre em recursos naturais, propensas à seca e com pouca terra arável, a ilhas de Cabo Verde conquistaram uma reputação de estabilidade política e econômica dentro do conturbado continente africano.

	 

	O Processo de Independência

	As origens históricas nacionais da independência de Cabo Verde podem ser localizadas no final do século XIX e no início do século XX. Foi um processo gradual. Surgiu como uma tentativa de solução para as reivindicações da elite crioula de então, que protestava contra o desleixo e a negligência da metrópole portuguesa em relação ao que se passava em Cabo Verde.

	Com o processo de formação nacional, muito cedo a máquina administrativa foi sendo assegurada pelos nascidos em Cabo Verde, ou pelos que já tinham grande identificação com a colónia, com exceção aos cargos elevados como governadores, chefes militares etc., ainda reservados aos representantes da soberania de Portugal. Esta "autossuficiência" administrativa de Cabo Verde estava associada a uma escolarização relativamente 

	 

	desenvolvida e à existência de uma imprensa mais ou menos dinâmica introduzida por Portugal, que contribuíram para o surgimento de uma elite intelectual e burocrática. Esta começou, no século XX, a discutir cada vez mais a questão da independência, gerando um clima de atrito com os representantes da metrópole. Os leitores que acompanhavam a imprensa oficial entendiam que se devia lutar pela independência ou, pelo menos, por uma autonomia honrosa.

	O processo de independência Cabo-Verdiana esteve sempre ligada a Guiné-Bissau, na altura também uma colónia Portuguesa. Em 1956, partidários pela independência de ambos os países formaram o Partido Africano para a Independência da Guiné e Cabo Verde (PAIGC), estando entre os fundadores vários Cabo-Verdianos radicados em Guiné-Bissau, tais como Amílcar Cabral (líder do movimento até à sua morte em 1973) 

	 

	Aristides Pereira, e Luís Cabral. O PAIGC tinha como objectivo a lutar contra o que chamavam de "deplorável política ultramarina portuguesa", e eventualmente unir as duas colónias num único sistema político. Ao contrário do que aconteceu em Guiné-Bissau, nunca foram realizadas atividades de guerrilha no território de Cabo Verde. Apesar de o PAIGC ter organizado uma estrutura clandestina nas ilhas, problemas de logística, controlo apertado da PIDE, uma seca prolongada, e a falha do previsto apoio Cubano tornaram impossível uma maior presença do movimento em Cabo Verde.

	Com o fim do regime político do Estado Novo em Portugal a 25 de Abril de 1974, foi criada em Cabo Verde a Frente Ampla Nacional e Anticolonial, tendo como objectivo unir os diferentes nacionalistas Cabo-Verdianos numa única organização. Ao mesmo tempo, ocorreram manifestações pela libertação de 

	 

	prisioneiros políticos encarcerados no campo de concentração do Tarrafal, e o PAIGC começou a enviar os primeiros guerrilheiros para as ilhas.
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	A 26 de Agosto de 1974 foi assinado o Acordo de Argel, que reconheceu formalmente a independência de Guiné-Bissau e “o direito do povo de Cabo Verde à autodeterminação e independência”. A 14 de Setembro desse mesmo ano o 

	 

	Presidente da República Portuguesa, António de Spínola, visitou Cabo Verde, tendo sido recebido por manifestações da população (incitada pelo PAIGC) a exigir uma resolução rápida para o problema da independência.

	No entanto, Portugal ainda hesitava em entregar poder ao PAIGC devido a vários motivos: a percepção por Spínola e outros políticos (como Mário Soares, que preferia autonomia administrativa semelhante a Açores e Madeira, em vez de independência) de que Cabo Verde era culturalmente mais similar a Portugal do que a Guiné-Bissau, a falta de consenso sobre o PAIGC entre a população Cabo-Verdiana, e a viabilidade económica do novo estado que atravessava uma seca de 7 anos e era muito dependente de Portugal. Além disso, no contexto da Guerra Fria, a posição geoestratégica de Cabo Verde teria grande interesse para os Estados Unidos, que se 

	 

	poderia opor à independência, visto que o PAIGC era aliado à União Soviética. Em resposta o PAIGC tomou uma posição mais agressiva, tendo havido confrontos entre apoiantes do PAIGC e elementos das forças armadas Portuguesas, a PSP, e a Polícia Militar, e tendo sido realizada uma greve da função pública com forte adesão. Ao mesmo tempo, o PAIGC começou a preparar uma possível ação armada no arquipélago (até à demissão de António de Spínola, que levou a uma alteração desses planos).

	A 19 de Dezembro de 1974 foi assinado um acordo entre o governo Português e o PAIGC que afirmava “o direito do Povo de Cabo Verde à autodeterminação e independência” (artigo 1º), e previa que um governo de transição seria nomeado até à efectivação de independência. Esse governo de transição, liderado pelo Alto-Comissário Almirante Vicente Almeida 

	 

	d’Eça, e composto por elementos apontados pelo PAIGC, tomou posse 12 dias mais tarde. Foi função deste governo começar a lidar com os muitos problemas do país, incluindo a seca, a falta de bens alimentares, o desemprego generalizado, as dificuldades de financiamento, e o regresso de emigrantes vindos de Angola.

	A independência foi finalmente declarada na cidade de Praia a 5 de Julho de 1975, tendo o PAIGC (e o seu sucessor PAICV) estabelecido um sistema de partido único que governou as ilhas até 1990, quando as primeiras eleições multipartido foram realizadas, e o artigo que considerada o PAICV como a única força política foi removido da Constituição.

	Quando obteve a independência em 1975, o arquipélago de Cabo Verde herdou uma situação económica difícil, resultante de vários anos de seca e de vários séculos de estagnação 

	 

	económica sob o domínio colonial português. A agricultura do território só pode cobrir uma pequena parte das suas necessidades alimentares, menos de 10%. A balança comercial é profundamente deficitária, cerca de 93%, e os cofres do Estado estão vazios.

	A chegada ao poder do Movimento para a Democracia (MPD, centro-direita) em 1991 acelerou significativamente a transição para uma economia de mercado (iniciada nos anos 80). O governo lançou um programa de privatização do qual beneficiaram investidores portugueses (bancos, centrais eléctricas, estações de serviço, etc.). Portugal recuperou assim o que tinha perdido com a descolonização.

	 

	 

	 

	Cabo Verde produz pouco: os seus recursos minerais são quase inexistentes, sofre de seca crónica e a produção agrícola cobre apenas 10% das suas necessidades

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	Capítulo 2:  Geografia


	 

	 

	 

	 

	 

	 

	Cabo Verde é um arquipélago localizado ao largo da costa da África Ocidental. As ilhas vulcânicas que o compõem são pequenas e montanhosas. Existe um vulcão activo, na ilha do Fogo, que é igualmente o ponto mais elevado do arquipélago, com 2829 m. O país é constituído por 10 ilhas, das quais 9 habitadas, e vários ilhéus desabitados, divididos em dois grupos:

	Ao norte, as ilhas de Barlavento. Relacionando de oeste para leste: Santo Antão, São Vicente, Santa Luzia (desabitada), São Nicolau, Sal e Boa Vista. Pertencem ainda ao
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